                              Lei n° 578


(Dispõe sobre operação de crédito).


A Câmara Municipal de Monte Santo de Minas, decreta e eu, em seu nome sanciono a seguinte lei: 

Art.1°) –Fica a Prefeitura Municipal de Monte Santo de Minas, deste Estado, autorizada a adquirir da firma Ford Brasil S/A ; com sede na cidade de São Bernardo do Campo – SP – à Avenida do Taboão n° 899, dois caminhões assim discriminadas: 
O primeiro caminhão é marca Ford – F 600 0 k de 174 polegadas com motor diesel de 6 cilindros de 142 CU Equipado com basculante de 4m 3 com 5 marchas, pneus borrachudos ano de fabricação 1.978, cor azul ultramarino sério (Chassis) LALDUl 15555.

O segundo caminhão com as mesmas  características ou seja:
Marca Ford  - F 6000 k de 174 polegadas com motor diesel de 06 cilindros de 142. Cu Equipado com basculante 4m 3 com 05 marchas, pneus borrachudos cor azul ultramarino sério (Chassis) LALDUL -16780 ano de fabricação 1.978, para utilização em serviços municipais, pelo preço de CR$ 460.152,00 (Quatrocentos e sessenta mil cento e cinqüenta e dois cruzeiros). 

Art.2°) – Para atender ao disposto ao artigo anterior, fica a Prefeitura Municipal autorizada a contrair um financiamento, de CR$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil cruzeiros) junto a Credireal Financeira S/A . Crédito Financeiro e Investimento. Correspondentes a 80% (oitenta por cento) do preço mencionado no artigo 1°(artigo primeiro) em prestações mensais, iguais e sucessivas , vencendo-se a primeira dela 30(trinta) dias após a assinatura de contrato de financiamento, sendo que os juros (incluindo comissão, impostos, taxas de permanecia e outras despesas serão de 6550, calculadas na base de prazo médio de financiamento.


Art.3°) – A Prefeitura Municipal, dará a Credical Financeira S/A . Crédito Financeiro e Investimentos, empresa financiadora, e garantindo fiel cumprimento de todas a obrigações decorrentes desta operação e mencionadas no contrato principal e no adiantamento, a própria máquina a ser adquirida, em alienação fiduciária em canção as cotas do Imposto de Circulação de Mercadoria (I. C.M.) as cotas dos fundos de Participação dos Municípios e as cotas do Fundo Rodoviário Nacional. 


Art.4°) – Para dar cumprimento a todas as suas obrigações decorrentes deste financiamento, a Prefeitura Municipal assinará o indispensável contrato e o expectativo adiantamento, nos quais constarão as condições, assim como dará a favor da Credireal Financeira S/A , um procuração, em Carter definitivo, irretratável e irrevogável, até o final de pagamentos de todas as obrigações assumidas em decorrência de aplicação desta lei, no sentido de a credora poder receber, caso a Prefeitura se torne inadimplente em qualquer prestações, os valores das cotas explicitadas no artigo 3° podendo ainda, bloquear qualquer delas, ou todas ao mesmo tempo, assinar recibos ou outra ou outros documentos e dar quitação. 


Parágrafo-único – O bloqueio a que se refere este artigo dá-se integralmente porque a Credireal Financeira S/A, receba apenas as prestações vencidas, deixando o restante para a Prefeitura. 


Art.5°) – Os Orçamentos Municipais consignação dotações especiais enquanto houver debito em decorrência de operação autorizada, suficientes para a concorrerem aos pagamentos das prestações vinandas que compreendem amortização de principal e dos juros do empréstimo.  

Art.6°) – Sr. Em qualquer época, antes de findar o cumprimento das obrigações assumidas deste financiamento, houver qualquer modificação tributária ou nas participações dos município, extinguindo ou alterando o que já existe, tudo quanto surgir, quer quanto a tributação, quer no tocante de cotas e participação, responderá, igualmente, pelo cumprimento das obrigações assumidas em decorrência da operação financeira objeto desta lei. 


Art.7°) – Fica aberto o crédito de 10.000,00 (dois mil cruzeiros) destinados as despesas com os expedientes e preparação dos processos com vigência até 31 de dezembro de 1.978.


Art.8°) – Fica ainda, aberto o crédito especial de 460.152,00(Quatrocentos e sessenta mil cento e cinquenta e dois cruzeiros) equivalente aos custos dos dias, caminhões a serem adquiridos, com vigência até 31de dezembro 1.978.


Art.9°) – Determinando que se cumpra, es se faça cumprir esta lei, em todos os seus  termos, revogam-se as disposições em contrário. 


Monte Santo de Minas, 29 de março 1.978.  

a (Dr. Luiz Alberto Paulino da Costa), Prefeito
         a (Carlos Marcelino da Silva), Secretário da Silva - Contador

